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Seja muito bem-vindo! 
 

Olá, futuro aprovado no Concurso Unificado do Estado do Piauí – CPU-PI! 

 

Você acaba de baixar a amostra do Caderno Mapeado para o Concurso Unificado 

do Estado do Piauí! 

 

O Caderno Mapeado é um material que compila os principais tópicos do edital, 

focando em exemplificar a teoria por meio de tabelas, esquemas, resumos e macetes das 

disciplinas do Concurso Unificado do Estado do Piauí. Com ele, você é capaz de 

compreender os principais tópicos e fundamentos de um determinado assunto de maneira 

facilitada e organizada. 

 

Saiba que você deu um passo rumo à sua aprovação. Estamos entusiasmados por fazer 

parte dessa jornada de conquistas!  

 

No material completo você terá acesso a todas as disciplinas do cargo de Analista de 

Trânsito - DETRAN/PI: 

CADERNO 
MAPEADO

CPU PI

Teoria

Esquemas

Tabelas

Resumos

Macetes
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DISCIPLINAS 

Língua Portuguesa 

Noções de Informática 

Conhecimentos Regionais do Estado do Piauí 

Legislação e Ética no Serviço Público 

Conhecimentos Específicos do Cargo 

 

No material completo você terá acesso a todas as disciplinas do cargo de Analista 

Socioeducativo – SASC: 

DISCIPLINAS 

Língua Portuguesa 

Noções de Informática 

Conhecimentos Regionais do Estado do Piauí 

Legislação e Ética no Serviço Público 

Conhecimentos Específicos do Cargo 

 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 
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Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp.  

 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

 

 

 

 

 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 

https://cadernomapeado.com.br/cpu-pi-cm/?utm_source=amostra
mailto:suporte@cadernomapeado.com.br
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998822930
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ÉTICA NO SETOR PÚBLICO 

 

Ética e moral 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de: 

 Ética e moral.  

 

2) Conceitos Iniciais  

Antes de entrarmos especificamente nos dispostos normativos, precisamos entender de forma 

irrefutável os conceitos de ética x moral x princípio. Ele será importante para todas as provas que 

cobram o conhecimento de ética no serviço público. 

A ética é o estudo sobre o comportamento moral do ser humano dentro de sua sociedade e, 

formada com base em ideias abstratas.  

 

 

3) Ética x Moral 

Em sua origem, ética e moral eram consideradas intercambiáveis, uma vez que, gramaticalmente, 

a tradução do termo grego para o latim/romano permaneceu consistente com a conquista da 

Grécia pelo Império Romano. No entanto, é crucial destacar que, apesar dessa equivalência 

linguística inicial, são conceitos distintos.  

Para melhor compreensão, vamos esquematizar: 

Ética 

descritiva estudo dos valores

prescritiva
normativa, ou seja, são os 

códigos

reflexiva teorias filosóficas
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 ORIGEM SIGNIFICADO OBJETO DE ESTUDO 

Moral 

Mos – latim 

Costumes Comportamento – prática / o ato 

Mores – romano 

Ética Ethos – grego Caráter Estudo do comportamento – ciência 

 

Portanto, o que podemos extrair do quadro acima é que a ética é o estudo da moral. Como vimos, 

a ética é o estudo do comportamento, já a moral é o conjunto de princípios e valores que 

orientam o comportamento humano.  

Para Kant, a moral (objeto mutável pelo tempo e pela sociedade) designa o conjunto de princípios 

gerais, e a ética (universal/imutável, atrelada ao interesse da sociedade), sua aplicação concreta.  

 

4) Conduta x Valores x Princípios 

Outros termos de grande importância, que são recorrentes nas provas, mas pouco estudados são a 

conduta, os valores e os princípios. Ao estudar esses conceitos, você, concurseiro, terá uma base 

mais sólida para a reflexão ética e também desenvolver com maior facilidade as questões trazidas 

no seu edital, então, vamos lá! 

A conduta é o comportamento observável de uma pessoa em determinada situação, na qual 

deverá obedecer a um padrão ético (boa-fé; honestidade), ligado à manifestação do 

comportamento. Este comportamento poderá ser bom ou mal, com base em valores morais ou 

códigos de ética.  

Já os valores são as crenças fundamentais ou regras de condutas que uma pessoa ou sociedade 

considera importantes e pelos quais orienta suas ações e escolhas. Em outras palavras, os valores 

são ligados as normas que corporificam um ideal (perfeição), a axiologia é o estudo desses 

valores.  

Por fim, os princípios são diretrizes fundamentais ou regras de conduta que uma pessoa ou 

grupo considera essenciais para orientar suas decisões e ações. Ou seja, são ideias centrais 

norteadoras, com a finalidade de harmonizar uma questão em si ou sentido das coisas.  

 

5) Ética no Setor Público 

Por fim, precisamos analisar a ética no serviço público em geral, ou seja, aquela realizada dentro 

da Administração Direta e Indireta, sem distinção.  
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Em sentido amplo, a ética do servidor público deverá estar sempre em conformidade ao 

interesse coletivo.  

Atitude do Servidor = verdade + justiça +bem comum  

 

A atividade no serviço público é altamente profissional, uma vez que é uma escolha feita pelo 

Estado, convocando seus funcionários de carreira a dedicarem-se integralmente. Os ocupantes 

de cargos públicos são esperados a cumprir diversos requisitos, tais como vínculo permanente, 

concentração no trabalho, dedicação, empenho para servir à comunidade e competência. 

Dessa forma, a atividade pública se integra à vida privada, em função da responsabilidade de 

representar o Estado. A finalidade do serviço público é o bem comum, em razão disso, os atos 

administrativos deverão ser pautado pela moralidade, assim o temos como princípio 

constitucional. 

 

Tome nota! 

A ética é um elemento indissociável, portanto, jamais poderá ser desprezada. 
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Ética, princípios e valores 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de: 

 Ética, princípios e valores. 

 

2) Aspectos Iniciais  

Com a promulgação da Constituição Federal do Brasil em 1988, observou-se uma série de 

transformações significativas no panorama do país. Destaca-se, entre essas mudanças, a instituição 

do Estado Democrático de Direito, que garante a cidadania, proporcionando a participação ativa 

do povo nas atividades estatais. 

Considerando que cada vez mais as pessoas estão participando ativamente da execução das políticas 

públicas e têm o direito de saber como o dinheiro público está sendo usado, é importante ressaltar 

que a transparência é uma ferramenta valiosa para combater a corrupção. 

 

3) Transparência e Qualidade na Gestão Pública  

A interseção entre a transparência e qualidade na gestão pública promove uma administração eficaz 

e responsável, prevalecendo os princípios constitucionais administrativos. A transparência na gestão 

pública envolve a divulgação aberta e acessível de informações sobre as ações, decisões, gastos e 

resultados da administração pública, facilitando o entendimento por parte dos cidadãos e promove 

a maior prestação de contas.  

Além disso, ainda no tocante da transparência, a participação da sociedade no monitoramento das 

ações governamentais fortalece a democracia, contribuindo ainda para a responsabilização dos 

agentes públicos (accountability), permitindo a avaliação do desempenho e da ética na gestão 

pública.  

A transparência combinada com a qualidade facilita as avaliações dos membros da sociedade, 

contribuindo para a identificação de áreas que necessitam de melhoria na qualidade da gestão 

pública.  

 

4) Cidadania 

A cidadania é o conjunto de direito e deveres do indivíduo como membro de uma comunidade, 

geralmente vinculado a um Estado-nação. Ela ainda implica uma série de responsabilidades, 

privilégios e participação ativa na vida pública.  
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A cidadania envolve o reconhecimento de direitos fundamentais, como a liberdade de expressão, 

direito à educação, participação política e proteção legal. Ao mesmo tempo, os cidadãos têm 

deveres, como respeitar as leis, pagar os impostos e contribuir para o bem comum.  

 

4.1) Cidadania e o Controle Social  

O controle social refere-se à participação ativa da sociedade na gestão pública, visando monitorar 

e fiscalizar as atividades do governo com o propósito de identificar e resolver questões, garantindo 

a continuidade dos serviços prestados à população. A promoção do controle social é um dos 

princípios estabelecidos pela Lei de Acesso à Informação. 

 Ex.: O Portal da Transparência – da Controladoria-Geral da União.  

 

 

Nesse contexto, torna-se essencial fomentar uma cultura de transparência dentro da 

Administração Pública. Além disso, é crucial que a sociedade esteja ciente de seu direito de acesso 

à informação e compreenda como utilizá-lo para acompanhar as iniciativas governamentais. 

Cidadania

responsabilidades

privilégio

participação 

ativa 
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5) Equidade Social   

A origem do conceito de equidade remonta à Grécia Antiga, sendo atribuído ao filósofo Aristóteles. 

Na perspectiva de Aristóteles, a equidade é entendida como uma parte integrante da justiça, 

envolvendo uma disposição de caráter distinta. Nessa abordagem, entende-se por equidade é o 

tratamento justo, levando em consideração as diferenças individuais e as circunstâncias 

especificas de cada pessoa.  

Assim, a equidade social é a busca por justiça e imparcialidade na distribuição de recursos, 

oportunidades e benefícios dentro de uma sociedade, reconhecendo as necessidades diversas dos 

cidadãos. O objetivo é garantir que todos os membros da sociedade tenham condições justas e 

iguais para alcançar seu potencial máximo, independentemente de suas características individuais, 

como raça, gênero, classe social, origem étnica, orientação sexual, habilidades, entre outros.  

 

 

A equidade social está descrita na frase comumente conhecida: “Devemos tratar igualmente os iguais 

e desigualmente os desiguais, na medida da sua desigualdade”.  

Formas de 
Controle Social

Socialização

molda costumes, hábitos e 

desejos estendidos como 

ideias em cada sociedade.

Pressão do Grupo

a força do grupo promove a 

adequação do indivíduo ao 

papel social que 

corresponde ao seu status. 
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 Tome nota! 

O principal foco da equidade social é a diminuição da desigualdade, abrindo-se espaço para a 

inclusão social.  

 

5.1) Justiça Social e Ações Afirmativas 

A justiça social e as ações afirmativas estão interligadas na busca por corrigir desigualdades 

histórias e estruturais, proporcionando oportunidades mais equitativas para grupos que enfrentam 

discriminação ou desvantagens sistêmicas.  

Quando abordamos o conceito de Justiça Social, deparamo-nos com uma multiplicidade de 

interpretações que permeiam diversos setores da sociedade. Tanto as forças da sociedade civil 

quanto os atores políticos, que variam de progressistas a conservadores, de esquerda a direita, de 

intervencionistas a livre-cambistas, e de socialistas a liberais, buscam formulações de programas, 

ações e políticas sociais e econômicas. 

Logo, entender o significado da justiça social implica compreender sua estreita ligação com os 

ideais de igualdade e equidade. Estes princípios fundamentais norteiam políticas e esforços na 

construção de uma sociedade mais justa, pois é evidente que em diferentes contextos econômicos, 

há o risco ocasional de arbitrariedades, iniquidades e injustiças. 

As discriminações, sejam de gênero, orientação sexual, raça, etnia ou outras, associadas à falta de 

oportunidades, representam uma tradução da complexa realidade em diversos países, contribuindo 

para um ciclo vicioso de exclusão social. Nesse cenário emergem as chamadas ações afirmativas, 

que são medidas políticas destinadas a eliminar a exclusão social, cultural e econômica de grupos 

que enfrentam qualquer forma de discriminação. 

Essas medidas, respaldadas pela igualdade legal, procuram assegurar a equidade ao facilitar a 

inserção, inclusão e participação política de grupos socialmente vulneráveis, utilizando diversos tipos 

de apoios. Assim, as políticas equitativas garantem a inclusão e a inserção ao protegerem o direito 

à igualdade e à diferença por meio de ações afirmativas. 

 Ex.: A política de cotas para negros em universidades brasileiras, regulamentada pela Lei Nº 

14.723/23, adotada pelas Instituições de Ensino Superior como uma ação afirmativa para reverter a 

lógica desigual da estrutura de oportunidades marcada por violações de direitos e discriminações 

estruturais. 

 

Dessa forma, as ações afirmativas e as políticas compensatórias buscam formalizar a justiça social, 

fundamentando-se nos princípios da igualdade e equidade para combater as desigualdades. O 

objetivo central dessas ações é garantir o acesso a posições cruciais na sociedade para indivíduos 

que, de outra forma, permaneceriam excluídos. 
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6) Valores, Virtude, Honestidade, Integridade, Decoro E Zelo No Serviço Público: Conceitos 

A Ética No Serviço Público representa o conjunto de valores, princípios e padrões de conduta que 

orientam a atuação dos agentes públicos no exercício de suas funções. Em concursos públicos, esse 

tema deve ser compreendido não apenas como uma noção abstrata de “bom comportamento”, mas 

como uma exigência concreta vinculada à legalidade, à moralidade administrativa, à probidade, à 

eficiência e à proteção do interesse público. 

De acordo com a doutrina administrativa, a ética pode ser entendida como o conjunto de valores ou 

princípios morais que definem o que é certo ou errado para uma pessoa, grupo ou organização. No 

contexto organizacional, o comportamento ético ocorre quando os membros da instituição aceitam 

e seguem esses valores, considerando não apenas o próprio interesse, mas também o bem-estar das 

demais pessoas envolvidas.  

No Serviço Público, essa ideia ganha maior relevância, pois o agente público não atua em nome 

próprio. Ele exerce uma função pública e administra interesses que pertencem à coletividade. Por 

isso, sua conduta deve demonstrar respeito à finalidade pública, à confiança social depositada 

no Estado e aos deveres funcionais próprios do cargo, emprego ou função. 

 

6.1) Valores No Serviço Público 

Os Valores São padrões de orientação da conduta. Eles indicam aquilo que a Administração Pública 

considera relevante, correto e desejável na atuação de seus agentes. No serviço público, os valores 

não se limitam a preferências pessoais do servidor, pois devem estar alinhados à Constituição, à lei, 

aos princípios administrativos e ao interesse público. 

Entre os principais valores exigidos do agente público, destacam-se a legalidade, a moralidade, a 

impessoalidade, a publicidade, a eficiência, a honestidade, a responsabilidade, a urbanidade, a 

transparência, o respeito ao cidadão e o compromisso com a qualidade do serviço prestado. 

Em termos práticos, agir conforme valores éticos significa tomar decisões que preservem a 

confiança da sociedade na Administração Pública. Assim, o servidor deve evitar favorecimentos 

pessoais, desperdício de recursos, tratamento desrespeitoso ao cidadão, uso indevido de 

informações e qualquer conduta que comprometa a imagem da instituição pública. 

Valor Sentido Para O Serviço Público 

Legalidade Atuar conforme a Constituição, as leis e os regulamentos aplicáveis. 

Moralidade 
Agir com ética, boa-fé, lealdade institucional e respeito aos padrões de 

probidade. 

Impessoalidade 
Evitar favorecimentos, perseguições ou decisões baseadas em 

interesses pessoais. 
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Eficiência 
Buscar resultados úteis, com qualidade, economicidade e 

responsabilidade. 

Transparência 
Permitir o controle social e facilitar o acesso legítimo às informações 

públicas. 

Responsabilidade Assumir as consequências dos atos praticados no exercício da função. 

 

 

6.2) Virtude No Serviço Público 

A Virtude Corresponde à disposição permanente para agir corretamente. Enquanto o valor indica o 

que é importante, a virtude revela a prática constante desse valor na conduta diária do agente 

público. 

No serviço público, a virtude não se resume a uma qualidade moral privada. Ela se manifesta na 

postura funcional do servidor, especialmente quando ele cumpre seus deveres mesmo diante de 

dificuldades, pressões, tentações ou ausência de fiscalização imediata. 

Assim, é virtuoso o agente público que age corretamente não apenas porque pode ser punido, mas 

porque compreende que sua função exige compromisso com o interesse coletivo. A virtude pública 

está ligada à ideia de responsabilidade institucional, autocontrole, respeito à função e consciência 

de que a Administração existe para servir à sociedade. 

A doutrina contemporânea associa a ética pública à necessidade de fortalecimento de uma cultura 

de integridade, na qual evitar a corrupção e adotar posturas íntegras não decorre apenas de 

imposição externa, mas também de honra, prestígio profissional e compromisso com padrões éticos 

compartilhados.  

 

6.3) Honestidade No Serviço Público 

A Honestidade é a a qualidade de quem age com retidão, sinceridade, lealdade e respeito ao que 

é devido. No serviço público, honestidade significa não se apropriar de bens, valores, vantagens, 

informações ou oportunidades em razão do cargo. 

O agente público honesto não utiliza a função para obter benefício pessoal, não aceita vantagem 

indevida, não frauda procedimentos, não manipula informações e não permite que interesses 

particulares prevaleçam sobre o interesse público. 

É importante perceber que a honestidade não está limitada à ausência de corrupção. Ela também 

envolve pequenas condutas cotidianas, como cumprir a jornada de trabalho, utilizar corretamente 
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os bens públicos, prestar informações verdadeiras, tratar o cidadão com respeito e executar as 

atribuições com seriedade. 

 Exemplo: O servidor que utiliza veículo oficial para finalidade particular viola a honestidade 

funcional, ainda que não tenha recebido dinheiro ou vantagem econômica direta. Isso porque houve 

desvio do bem público em benefício privado. 

 

6.4) Integridade No Serviço Público 

A Integridade É um dos conceitos mais importantes da ética pública contemporânea. Ela representa 

a coerência entre valores, normas e condutas. Um agente íntegro é aquele que atua de forma reta, 

confiável e compatível com os princípios que regem a Administração Pública. 

No setor público, a integridade envolve a aplicação prática de normas e valores públicos no cotidiano 

das organizações. A doutrina sobre Administração Pública Digital destaca que a integridade pública 

está relacionada à aplicação de valores e normas geralmente aceitos na prática diária das 

organizações públicas, bem como à adoção de instrumentos voltados a estimular a integridade e 

prevenir a corrupção e outras violações éticas.  

A integridade também se relaciona aos programas de governança, compliance e gestão de riscos. 

Não basta punir desvios depois que eles ocorrem; é necessário criar mecanismos preventivos, como 

códigos de ética, canais de denúncia, capacitação, controle interno, transparência e 

responsabilização. 

Honestidade Integridade 

Está ligada à retidão e à ausência de fraude, 

mentira ou apropriação indevida. 

É mais ampla, pois envolve coerência entre valores, normas, 

decisões e práticas institucionais. 

Foca na conduta individual correta. 
Abrange condutas individuais e mecanismos 

organizacionais de prevenção de desvios. 

Exemplo: não aceitar propina. 
Exemplo: adotar controles para impedir favorecimentos e 

conflitos de interesses. 

 

6.5) Decoro No Serviço Público 

O Decoro É a postura de dignidade, respeito e compostura que deve acompanhar o exercício da 

função pública. Trata-se do dever de manter conduta compatível com a seriedade do cargo e com a 

imagem da Administração Pública. 
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No serviço público, o decoro exige que o agente público se comporte de maneira respeitosa, 

equilibrada e adequada, tanto no trato com os cidadãos quanto no relacionamento com colegas, 

superiores, subordinados e demais instituições. 

A falta de decoro pode ocorrer por meio de atitudes ofensivas, uso de linguagem inadequada, 

exposição indevida da instituição, abuso de autoridade, tratamento humilhante ao usuário do serviço 

ou comportamento incompatível com a função exercida. 

 

 Tome nota! 

O decoro não se limita à aparência formal ou ao modo de vestir. Ele envolve a compatibilidade da 

conduta do agente público com a dignidade da função pública. Assim, um servidor pode violar o 

decoro mesmo fora do local de trabalho, caso sua conduta tenha relação com o cargo ou 

comprometa a imagem da instituição. 

 

6.6) Zelo No Serviço Público 

O Zelo É o cuidado, a dedicação e a diligência com que o agente público deve desempenhar suas 

atribuições. Significa atuar com atenção, responsabilidade e compromisso com a boa prestação do 

serviço público. 

O servidor zeloso não realiza suas tarefas de qualquer maneira. Ele observa prazos, preserva 

documentos, utiliza corretamente os recursos públicos, atende o cidadão com respeito, evita 

desperdícios e busca a melhoria contínua da atividade administrativa. 

O zelo também se relaciona diretamente ao princípio da eficiência. A Administração Pública deve 

alcançar resultados úteis à sociedade, e isso exige agentes comprometidos com a qualidade, a 

produtividade e a responsabilidade no exercício de suas funções. 

Conceito Ideia Central Exemplo Prático 

Valores 
Padrões que orientam a conduta 

pública. 

Atuar com legalidade, moralidade e 

transparência. 

Virtude 
Hábito constante de agir 

corretamente. 

Cumprir o dever mesmo sem 

fiscalização imediata. 

Honestidade 
Retidão e ausência de fraude ou 

vantagem indevida. 

Não usar bens públicos para fins 

particulares. 

Integridade 
Coerência entre valores, normas e 

práticas. 

Evitar conflito de interesses e 

prevenir corrupção. 
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Decoro 
Dignidade e compostura no exercício 

da função. 

Tratar o cidadão com respeito e 

urbanidade. 

Zelo 
Cuidado e dedicação no cumprimento 

das atribuições. 

Preservar documentos e cumprir 

prazos com qualidade. 

 

 

 Tome nota! 

Em provas, é comum que a banca tente reduzir a ética pública a uma questão subjetiva ou 

meramente pessoal. Esse raciocínio está incorreto. No serviço público, a ética possui dimensão 

institucional, pois está relacionada à moralidade administrativa, à probidade, à confiança social, à 

boa governança e à adequada prestação dos serviços públicos. 

Também é importante não confundir honestidade com integridade. A honestidade está mais ligada 

à retidão individual, enquanto a integridade possui sentido mais amplo, envolvendo cultura 

organizacional, prevenção de desvios, mecanismos de controle e coerência institucional. 

 

LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

1) Introdução  

Neste momento estudaremos o assunto sobre a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei 

13.709/18) 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei 13.709/18) 

 

2) Linhas Gerais 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), oficialmente conhecida como Lei 13.709/18, 

representa um marco significativo no cenário jurídico brasileiro e internacional. Promulgada em 2018 

e em pleno vigor desde setembro de 2020, a LGPD é uma legislação que estabelece regras e 

diretrizes para a proteção, o tratamento e a privacidade dos dados pessoais no Brasil. Ela foi inspirada 

em regulamentos semelhantes, como o Regulamento Geral de Proteção de Dados (GDPR) da União 

Europeia, e busca atender às crescentes preocupações com a segurança e a privacidade das 

informações pessoais em um mundo cada vez mais digital e conectado. 

A LGPD tem como objetivo principal proteger os direitos dos titulares de dados pessoais, garantindo 

que suas informações sejam tratadas de forma transparente, segura e em conformidade com 

princípios éticos e legais. Ela estabelece obrigações para empresas e organizações que coletam e 

processam dados pessoais, bem como define direitos e garantias para os indivíduos, como o direito 

de acessar, corrigir, excluir ou portar seus dados. 
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3) Disposições preliminares da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

As disposições preliminares da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), encontradas nos 

primeiros artigos da lei, estabelecem os princípios e diretrizes fundamentais que norteiam todo o 

seu funcionamento e aplicação. Estas disposições são essenciais para compreender o propósito e o 

alcance da LGPD.  

Diante disso, abaixo vamos listar os principais aspectos das disposições preliminares da LGPD: 

 Objetivo e Abrangência: A LGPD, conforme disposto em seu Artigo 1º, tem como objetivo 

proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural. Vale dizer que as normas gerais contidas na Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais são de interesse nacional e devem ser observadas pela União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios. 

 Princípios: O Artigo 6º da LGPD estabelece uma série de princípios que devem ser observados 

no tratamento de dados pessoais. Entre esses princípios estão a finalidade, a adequação, a 

necessidade, a transparência, a livre acesso, a qualidade dos dados, a segurança, a prevenção, a não 

discriminação e a responsabilização e prestação de contas. 

Finalidade realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, 

explícitos e informados ao titular, sem possibilidade de tratamento 

posterior de forma incompatível com essas finalidades; 

Adequação compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao titular, 

de acordo com o contexto do tratamento; 

Necessidade limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de suas 

finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não 

excessivos em relação às finalidades do tratamento de dados; 

Livre acesso garantia, aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a 

duração do tratamento, bem como sobre a integralidade de seus dados 

pessoais; 

Qualidade dos dados garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e atualização dos 

dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento da finalidade 

de seu tratamento; 

Transparência garantia, aos titulares, de informações claras, precisas e facilmente 

acessíveis sobre a realização do tratamento e os respectivos agentes de 

tratamento, observados os segredos comercial e industrial; 
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Segurança utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os 

dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão; 

Prevenção adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos em virtude do 

tratamento de dados pessoais; 

Não discriminação impossibilidade de realização do tratamento para fins discriminatórios 

ilícitos ou abusivos; 

Responsabilização e 

prestação de contas 

demonstração, pelo agente, da adoção de medidas eficazes e capazes 

de comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção 

de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas. 

 

 Definições: A LGPD fornece definições claras de termos essenciais para a compreensão da lei, 

como dados pessoais, dados sensíveis, tratamento, controlador, operador, consentimento, entre 

outros. Isso ajuda a evitar ambiguidades e garante a aplicação consistente da lei. 

 Titular dos Dados: A LGPD reconhece o titular dos dados como a pessoa natural a quem se 

referem os dados pessoais que estão sendo tratados. Ela atribui direitos aos titulares, como o direito 

de acessar seus dados, corrigi-los, exigi-los, dentre outros, conforme detalhado nos artigos 

subsequentes da lei. 

 Controlador e Operador: A lei estabelece a distinção entre o controlador e o operador de dados 

pessoais. O controlador é a entidade responsável por tomar decisões sobre o tratamento dos dados, 

enquanto o operador é aquele que realiza o tratamento em nome do controlador. 

 Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD): A ANPD é a entidade governamental 

criada pela LGPD para fiscalizar e regulamentar a aplicação da lei. Ela tem a responsabilidade de 

orientar, fiscalizar e aplicar sanções em casos de não conformidade com a legislação. 

 Sanções e Penalidades: As disposições preliminares também mencionam as sanções e 

penalidades que podem ser aplicadas em caso de violação da LGPD. Isso inclui multas, que podem 

ser substanciais, e outras medidas corretivas. 

Essas disposições iniciais da LGPD estabelecem a base legal e conceitual para toda a lei, garantindo 

que a proteção de dados pessoais seja uma preocupação fundamental no contexto da sociedade 

digital, ao mesmo tempo em que promove a responsabilidade e a transparência por parte das 

organizações que lidam com dados pessoais. Elas têm como objetivo principal garantir que o 

tratamento de dados seja feito de maneira ética, respeitando os direitos e a privacidade dos 

indivíduos. 

 

4) Do tratamento de dados pessoais 

O Capítulo II da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que trata especificamente do "Do 

Tratamento de Dados Pessoais," é uma parte fundamental da referida Lei, uma vez que estabelece 
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as diretrizes e as regras específicas para o processamento de dados pessoais no Brasil. Esse capítulo 

é essencial para garantir a proteção da privacidade e dos direitos dos titulares dos dados em um 

ambiente cada vez mais digital e conectado.  

Diante disso, abaixo vamos listar os principais aspectos referentes ao tratamento de dados pessoais 

 Regras para o Tratamento de Dados: O capítulo estabelece as regras que devem ser seguidas 

pelas organizações que coletam e processam dados pessoais. Ele define o tratamento de dados 

como qualquer operação realizada com dados pessoais, como coleta, armazenamento, uso, 

compartilhamento, entre outros. 

 Base Legal para o Tratamento: O tratamento de dados pessoais só é permitido se estiver 

amparado por uma base legal. A LGPD lista diversas bases legais, como o consentimento do titular, 

o cumprimento de obrigação legal, o exercício de direitos em processos judiciais, a execução de 

contratos, entre outras. 

 Consentimento: Quando o tratamento de dados pessoais depende do consentimento do titular, 

este deve ser obtido de forma clara e inequívoca. O titular tem o direito de revogar o 

consentimento a qualquer momento. 

 Tratamento de Dados Sensíveis: Dados pessoais sensíveis, como informações sobre a saúde, 

raça, religião, orientação sexual, entre outros, têm proteção especial. Seu tratamento é permitido 

apenas em casos específicos, como para o cumprimento de obrigações legais ou para a proteção da 

vida. 

 Direitos dos Titulares: Os titulares dos dados têm diversos direitos, como o direito de acessar 

seus dados, corrigi-los, exigi-los, anonimizá-los, portá-los para outro serviço, ou mesmo eliminar 

seus dados pessoais, em determinadas situações. 

 Responsabilização e Prestação de Contas: As organizações que tratam dados pessoais devem 

adotar medidas para garantir a conformidade com a LGPD, incluindo a nomeação de um 

encarregado de proteção de dados, a realização de avaliações de impacto à proteção de dados e a 

documentação de políticas e procedimentos internos. 

 Sanções e Penalidades: O capítulo prevê sanções e penalidades para o não cumprimento das 

disposições da LGPD, incluindo multas que podem ser substanciais, chegando a até 2% do 

faturamento da organização, limitado a R$ 50 milhões por infração. 

O Capítulo II da LGPD estabelece um conjunto abrangente de regras e diretrizes para o tratamento 

de dados pessoais, com foco na proteção dos direitos dos titulares dos dados e na promoção da 

transparência e da responsabilidade por parte das organizações que lidam com informações 

pessoais. O cumprimento dessas regras é essencial para garantir a conformidade com a lei e para 

criar um ambiente digital mais seguro e ético. 

 

5) Dos direitos do titular dos dados 

O Capítulo III da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que aborda os "Direitos do Titular", 

é uma parte fundamental da legislação que concede aos indivíduos uma série de direitos 

relacionados ao tratamento de seus dados pessoais. Esses direitos têm como objetivo garantir a 
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privacidade, a transparência e o controle dos titulares sobre suas informações pessoais em um 

ambiente cada vez mais digital e interconectado.  

Abaixo vamos listar os principais direitos do titular conforme estabelecidos pela LGPD: 

 Direito de Acesso: O titular tem o direito de obter, da entidade que realiza o tratamento, a 

confirmação da existência do tratamento de seus dados pessoais, bem como informações claras e 

detalhadas sobre o tratamento em si, como a finalidade, a forma de tratamento, a possibilidade de 

compartilhamento e a origem dos dados. 

 Direito de Correção: O titular tem o direito de corrigir dados pessoais incompletos, inexatos ou 

desatualizados que estejam sendo tratados por terceiros. 

 Direito de Anonimização, Bloqueio ou Eliminação: O titular pode solicitar a anonimização, o 

bloqueio ou a eliminação de dados pessoais tratados em desconformidade com a LGPD, sempre que 

essas ações não colidirem com obrigações legais de retenção de dados. 

 Direito de Informação: Os controladores são obrigados a fornecer informações claras e 

acessíveis sobre o tratamento de dados pessoais no momento da coleta, incluindo detalhes sobre a 

finalidade, a forma de tratamento, o compartilhamento de dados e os direitos dos titulares. 

 Direito de Revogação do Consentimento: O titular tem o direito de revogar o consentimento 

dado para o tratamento de seus dados pessoais a qualquer momento, mediante manifestação 

expressa. 

 Direito de Oposição: O titular tem o direito de se opor a atividades de tratamento de seus dados 

pessoais realizadas com base em uma das hipóteses de tratamento sem consentimento, exceto 

quando houver uma base legal legítima que prevaleça sobre esse direito. 

 Direito à Não Discriminação: É proibida a realização de tratamento de dados pessoais com o 

propósito de discriminação ilícita ou abusiva, garantindo que o exercício dos direitos do titular não 

resulte em tratamento prejudicial. 

 Direito à Revisão pela ANPD: O titular tem o direito de apresentar reclamações à Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados (ANPD) caso considere que seus direitos não estão sendo 

respeitados. 

Estes direitos do titular, conforme estabelecidos na LGPD, conferem aos indivíduos um maior 

controle sobre suas informações pessoais e promovem a transparência e a responsabilidade das 

organizações que tratam esses dados. As empresas e entidades que coletam e processam dados 

pessoais devem estar cientes desses direitos e implementar políticas e procedimentos que permitam 

o exercício desses direitos de forma eficaz e respeitosa. O não cumprimento desses direitos pode 

resultar em sanções e penalidades conforme previstas na LGPD. 

 

6) Dos agentes de tratamento de dados pessoais 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei 13.709/18, estabelece diferentes categorias 

de agentes de tratamento de dados pessoais, cada um com suas responsabilidades específicas no 

ciclo de vida dos dados pessoais. Esses agentes desempenham papéis cruciais na garantia da 

conformidade com a lei e na proteção dos direitos dos titulares dos dados.  
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Abaixo segue as principais categorias de agentes de tratamento de dados pessoais conforme 

definidas pela LGPD: 

 Controlador: O controlador é a entidade que decide sobre o tratamento dos dados pessoais. É 

responsável por determinar as finalidades do tratamento, a forma como os dados serão tratados e 

as medidas de segurança a serem implementadas. Em resumo, o controlador toma as decisões 

principais sobre o tratamento dos dados pessoais. 

 Operador: O operador é a entidade que realiza o tratamento de dados pessoais em nome do 

controlador. Ele atua de acordo com as instruções do controlador e é responsável por executar as 

tarefas específicas de tratamento de dados. Os operadores devem seguir as diretrizes fornecidas 

pelo controlador e implementar medidas de segurança adequadas. 

 Encarregado de Proteção de Dados (DPO): O DPO é uma pessoa ou equipe designada pelo 

controlador para monitorar a conformidade com a LGPD e servir como ponto de contato entre o 

controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). O DPO 

desempenha um papel fundamental na assessoria sobre questões de proteção de dados e na 

garantia do cumprimento da lei. 

 Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD): A ANPD é a entidade governamental 

responsável por fiscalizar e regulamentar a aplicação da LGPD. Ela tem o poder de aplicar sanções e 

penalidades em casos de não conformidade com a legislação. Além disso, a ANPD desempenha um 

papel de orientação e disseminação de melhores práticas em proteção de dados. 

 Titular dos Dados: O titular dos dados é a pessoa natural a quem se referem os dados pessoais. 

Ele tem direitos fundamentais, como o direito de acesso, correção, eliminação, portabilidade e o 

direito de se opor ao tratamento de seus dados pessoais. O titular exerce controle sobre suas 

informações pessoais e pode consentir ou revogar o consentimento para o tratamento. 

 

Essas categorias de agentes de tratamento de dados pessoais são essenciais para estabelecer 

responsabilidades claras e garantir a conformidade com a LGPD. A lei busca equilibrar a proteção da 

privacidade dos titulares dos dados com a promoção da inovação e do desenvolvimento tecnológico, 

e a atuação responsável de todos esses agentes é fundamental para alcançar esse equilíbrio. É 

importante que as organizações estejam cientes de suas funções e obrigações de acordo com seu 

papel específico na cadeia de tratamento de dados pessoais para garantir a conformidade com a 

legislação e a proteção efetiva dos direitos dos titulares. 

 

7) Da fiscalização 

O Capítulo VIII da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), intitulado "Da Fiscalização," 

estabelece as disposições relacionadas à fiscalização e ao monitoramento do cumprimento da lei, 

bem como as sanções e penalidades aplicáveis em caso de não conformidade. Esse capítulo 

desempenha um papel crucial na aplicação efetiva da LGPD, garantindo que as organizações e 

entidades que tratam dados pessoais estejam em conformidade com as obrigações legais.  

Abaixo vamos apresentar os principais aspectos do Capítulo VIII da LGPD, que trata da fiscalização: 
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 Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD): A ANPD é a entidade governamental 

criada pela LGPD e é responsável por fiscalizar e regulamentar a aplicação da lei. Ela desempenha 

um papel central na fiscalização e na supervisão das atividades de tratamento de dados pessoais no 

Brasil. 

 Poder de Investigação: A ANPD tem o poder de conduzir investigações e auditorias para verificar 

o cumprimento da LGPD pelas organizações. Isso inclui a solicitação de documentos, informações e 

esclarecimentos, bem como a realização de inspeções. 

 Sanções Administrativas: A ANPD tem a autoridade para aplicar sanções administrativas em 

caso de não conformidade com a LGPD. As sanções podem incluir advertências, multas de até 2% 

do faturamento anual da organização, limitadas a R$ 50 milhões por infração, bloqueio temporário 

do tratamento de dados e eliminação dos dados pessoais relacionados à infração. 

 

 Prazo para Adequação: As organizações que forem notificadas pela ANPD têm um prazo para 

se adequarem às exigências da LGPD antes que as sanções sejam aplicadas. O prazo para adequação 

pode variar dependendo da gravidade da infração. 

 Procedimento Administrativo: A ANPD deve conduzir um procedimento administrativo antes 

de aplicar sanções. Durante esse procedimento, as organizações têm a oportunidade de se defender 

e apresentar argumentos em sua defesa. 

 Sigilo: O procedimento administrativo e a decisão da ANPD devem ser conduzidos com sigilo, a 

menos que haja necessidade de divulgação para proteger o interesse público ou os direitos dos 

titulares dos dados. 

 Possibilidade de Recurso: As organizações que discordarem da decisão da ANPD podem 

apresentar recursos administrativos. A ANPD deve considerar os recursos antes de tomar uma 

decisão final. 

 Atuação Compartilhada com Outros Órgãos: A ANPD pode atuar em conjunto com outros 

órgãos de fiscalização e controle, como o Ministério Público e as agências reguladoras, para garantir 

a conformidade com a LGPD. 

 

O Capítulo VIII da LGPD visa garantir que a legislação seja efetivamente aplicada e que as 

organizações que tratam dados pessoais estejam cientes das suas obrigações legais. As sanções 

administrativas estabelecidas pela lei têm o propósito de desencorajar práticas inadequadas de 

tratamento de dados e promover um ambiente em que a privacidade e os direitos dos titulares sejam 

respeitados. A ANPD desempenha um papel fundamental como órgão regulador e fiscalizador para 

garantir que a LGPD seja eficaz em sua proteção à privacidade dos indivíduos. 

 

 

Parabéns por ter chegado até aqui.
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Futuro(a) aprovado no CPU PI: viu como é fácil estudar pelo material estruturado de forma 

eficiente e inteligente? É o que a gente fala aqui, estudar não precisa ser chato, desgastante e 

monótono.  

 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo.  

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

 

 

Bora para cima! 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 

https://cadernomapeado.com.br/cpu-pi-cm/?utm_source=amostra
https://sun.eduzz.com/2265772?utm_source=Amostra
https://sun.eduzz.com/2265772?utm_source=Amostra
https://cadernomapeado.com.br/cpu-pi-cm/?utm_source=amostra

